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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
GABINETE DO MINISTRO 

 
PORTARIA Nº 1.808, DE 28 DE JUNHO DE 2018 

 
Altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 27 de setembro de 2018, para dispor sobre o financiamento das 
Equipes de Atenção Básica - eAB e da Gerência da Atenção Básica, instituídos pela Política Nacional de Atenção Básica - 
PNAB. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do 
art. 87 da Constituição, e 
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências; 
Considerando o Anexo XXII à Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Atenção Básica - PNAB, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para organização da 
Atenção Básica; 
Considerando o Título II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que trata do Custeio da 
Atenção Básica; e 
Considerando a necessidade de regulamentar o valor destinado ao incentivo financeiro de custeio das equipes de Atenção 
Básica - eAB e da Gerência da Atenção Básica, instituídos pela PNAB, resolve: 
 
Art. 1º A Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Seção XII Do financiamento das equipes de Atenção Básica - eAB 
Art. 85-A. Fica definido o incentivo financeiro de custeio mensal das equipes de Atenção Básica - eAB. 
§ 1º O valor do incentivo financeiro de que trata esta Seção corresponderá a 30% do valor do custeio mensal das Equipes 
de Saúde da Família - eSF modalidade II, estabelecido no § 3º do art. 13, para cada eAB credenciada e implantada. 
§ 2º Farão jus ao recebimento do incentivo financeiro de que trata esta Seção os municípios que possuírem eAB 
credenciadas e implantadas, de acordo com os critérios estabelecidos na Política Nacional de Atenção Básica - PNAB., 
§ 3º A relação dos municípios habilitados para o recebimento do incentivo financeiro de que trata esta Seção, bem como 
os respectivos montantes totais a serem repassados, serão publicados no Diário Oficial da União, por meio de ato 
específico do Ministro de Estado da Saúde. 
§ 4º O incentivo financeiro de que trata esta Seção será repassado mensalmente, na modalidade fundo a fundo, pelo 
Fundo Nacional de Saúde ao fundo de saúde do município habilitado ao seu recebimento. 
§ 5º Será suspenso o repasse do incentivo financeiro de que trata esta Seção: 
I - no caso de descumprimento das regras estabelecidas pela PNAB aplicáveis às eAB; ou 
II - no caso de substituição de Equipes Saúde da Família - eSF por Equipes de Atenção Básica - eAB ou diminuição da 
cobertura municipal das eSF. 
§ 6º Para fins do disposto no inciso II do § 5º, Portaria do Secretário de Atenção à Saúde publicará a relação dos 
municípios elegíveis ao recebimento do incentivo financeiro de que trata esta Seção, contendo as respectivas quantidade 
de eSF e cobertura municipal das eSF a serem utilizadas como valor de referência. 
§ 7º A Portaria de que trata o § 6º não contabilizará as eAB parametrizadas, assim consideradas as eAB habilitadas junto 
ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica - PMAQ-AB que possuam composição 
diversa da composição mínima de eSF estabelecida pela PNAB.  
§ 8º A habilitação ao recebimento do incentivo financeiro de que trata esta Seção fica condicionado à disponibilidade 
orçamentária e financeira do Ministério da Saúde." (NR) 
 
"Seção XIII 
Do financiamento da Gerência da Atenção Básica Art. 85-B. Fica definido incentivo financeiro mensal para o 
custeio da Gerência da Atenção Básica.  
§ 1º O valor do incentivo financeiro de que trata esta Seção corresponderá a: 
I - 10% do valor de custeio mensal de eSF modalidade II, estabelecido no § 3º do art. 13, no caso de UBS com apenas 1 
(uma) equipe; e 



 

II - 20% do valor de custeio mensal de eSF modalidade II, estabelecido no § 3º do art. 13, no caso de UBS com 2 (duas) 
ou mais equipes. 
§ 2º Nas hipóteses em que o município possuir mais de 1 (uma) UBS com apenas 1 (uma) equipe vinculada, será 
repassado o valor de que trata o inciso I do § 1º para cada 2 (duas) UBS em tal situação. 
§ 3º Farão jus ao recebimento do incentivo financeiro de que trata esta Seção os municípios que possuírem eSF e/ou eAB 
credenciadas e implantadas e que implementarem a Gerência de Atenção Básica, de acordo com os critérios 
estabelecidos na PNAB.  
§ 4º Para fins de habilitação ao recebimento do incentivo financeiro de que trata esta Seção, deverão ser observados os 
seguintes requisitos mínimos: 
I - o profissional que exercer a função de Gerente de Atenção Básica deverá: 
a) possuir nível superior e experiência na área da Atenção  Básica; 
b) não ser integrante das equipes vinculadas à UBS em que exercer a função de Gerente de Atenção Básica; 
c) exercer, na integralidade, as atribuições de Gerente de Atenção Básica estabelecidas na PNAB; e 
d) cumprir carga horária semanal de 40 (quarenta) horas atuando na função de Gerente de Atenção Básica; e 
II - cada UBS poderá contar com apenas 1 (um) Gerente de Atenção Básica. 
§ 5º A relação dos municípios habilitados para o recebimento do incentivo financeiro de que trata esta Seção, bem como 
os respectivos montantes totais a serem repassados, serão publicados no Diário Oficial da União, por meio de ato 
específico do Ministro de Estado da Saúde.  
§ 6º O incentivo financeiro de que trata esta Seção será repassado mensalmente, na modalidade fundo a fundo, pelo 
Fundo Nacional de Saúde ao fundo de saúde do município habilitado.  
§ 7º Será suspenso o repasse do incentivo financeiro de custeio da Gerência de Atenção Básica no caso de 
descumprimento das regras estabelecidas nesta Seção ou na PNAB aplicáveis à Gerência de Atenção Básica. 
§ 8º A habilitação ao recebimento do incentivo financeiro de que trata esta Seção fica condicionado à disponibilidade 
orçamentária e financeira do Ministério da Saúde. 
" (NR) 
 
Art. 2º O financiamento estadual para a PNAB será pactuado nas Comissões Intergestores Bipartite - CIB, no âmbito dos 
Estados e Distrito Federal. 
 
Art. 3º A comprovação da aplicação dos recursos financeiros transferidos por força desta Portaria será apresentada no 
Relatório Anual de Gestão - RAG, nos termos do art. 1.147 da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 2017. 
 
Art. 4º O Sistema Nacional de Auditoria - SNA, com fundamento nos relatórios de gestão, acompanhará a conformidade 
da aplicação dos recursos transferidos, nos termos do disposto no art. 5º do Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994. 
 
Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, 
devendo onerar a Funcional Programática 10.301.2015.219A - Piso de Atenção Básica em Saúde, no seguinte plano 
orçamentário PO - 0001 - Piso de Atenção Básica Variável. 
 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
GILBERTO OCCHI 
 


